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TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de software especializado na gestão e averbação eletrônica de consignações facultativas em folha de pagamento de servidores públicos municipais.

	Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 78/2025, e as justificativas expostas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que integram este processo, este Termo de Referência estabelece as condições para a contratação de sistema/software especializado na gestão e averbação eletrônica de consignações facultativas em folha de pagamento de servidores públicos municipais. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

0. O a contratação, sob a forma de comodato, da empresa Consiglog Tecnologia e Soluções Ltda., para disponibilização, implantação e suporte do Sistema/Software LogConsig, destinado à gestão e averbação eletrônica das consignações facultativas em folha de pagamento dos servidores públicos municipais.
0. O sistema deverá permitir a automatização do processo de reserva e controle de margem consignável, a integração com o sistema de folha de pagamento municipal e o acesso remoto por servidores e consignatárias, de forma segura, transparente e em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

	Item
	Especificação
	Unidade de Medida
	Qtd
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Sistema especializado na gestão e averbação eletrônica de consignações facultativas em folha de pagamento de servidores públicos municipais. 
	Unidade
	1
	R$ 0.000,00
	R$ 0.000,00



0. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022
0. O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que a necessidade de suporte, atualização e capacitação em licitações e contratos são permanentes e essenciais para as atividades finalísticas da Secretaria de Governança em Licitações e Contratos (SGLC), sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
0. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de liberação do acesso,  prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
0. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1. [bookmark: _Hlk124860528]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
1. A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos Decretos Municipais nº 881/2022, 921/2022 e 78/2025, normas que preconizam a eficiência, a celeridade, o planejamento e a segurança jurídica nos processos de licitação.
1. A Secretaria de Administração, por meio da Subsecretaria de Recursos Humanos, é responsável pela gestão e controle das consignações facultativas em folha de pagamento dos servidores públicos. Atualmente, o processo é executado de forma manual, por meio de planilhas e comunicações entre consignatárias e o setor de Recursos Humanos. Nesse contexto, a estrutura de trabalho atual impõe desafios que impactam a celeridade e a padronização, gerando os seguintes problemas operacionais:
1. Inconsistências de margem consignável e erros de averbação;
1. Elevada carga operacional e retrabalho
1.  Dificuldade de rastreabilidade e auditoria das informações;
1. Exposição de dados pessoais sensíveis, em desconformidade com a LGPD.
2.3. Diante desse cenário, a Secretaria de Administração identificou a necessidade de implantar um sistema automatizado de gestão de consignações, que integre os processos de reserva, averbação e controle de margem consignável em ambiente digital seguro e auditável.

1. 
2. 
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
2. A solução consiste na contratação de sistema/software que permita a automatização do processo de reserva e controle de margem consignável, a integração com o sistema de folha de pagamento municipal e o acesso remoto por servidores e consignatárias, de forma segura, transparente e em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3. O sistema/software deverá ser contratado através de modalidade de comodato, no qual o fornecedor disponibiliza, sem custo de aquisição, os equipamentos e/ou infraestrutura necessários à operacionalização do sistema, mediante contrapartida vinculada à prestação do serviço principal. Assim, o fornecedor deverá, de forma integrada, garantir as seguintes funcionalidades mínimas, que constituem os requisitos essenciais da contratação:
0. Automatização do processo de averbação de consignações facultativas; 
0. Integração automática com o sistema de folha de pagamento municipal; 
0. Controle de margem consignável com atualização em tempo real; 
0. Portal do Servidor para consultas, simulações e extratos; 
0. Portal do Gestor para acompanhamento das consignações, repasses e convênios; 
0. Módulo de Portabilidade entre instituições financeiras; 
0. Relatórios gerenciais e trilhas de auditoria;  
0. Armazenamento de dados em nuvem com disponibilidade mínima de 99,9%;
0. Conformidade integral com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
0. Atendimento remoto e telefônico em regime comercial
0. Equipe técnica especializada para integração com a folha de pagamento;
0. Capacitação e acompanhamento inicial dos servidores responsáveis;
0. Fornecimento de suporte técnico na utilização do sistema;
0. Garantia da integridade e da fidelidade das informações geradas para a folha de pagamento.

Sustentabilidade
3. A contratação promove a sustentabilidade ao ser 100% digital, reduzindo o consumo de papel, a emissão de carbono por deslocamentos para capacitações e o uso de recursos físicos.
Subcontratação
3. Não será admitida a subcontratação do objeto, dada a sua natureza singular e a notória especialização da Contratada.
Garantia da Contratação
3. Não haverá exigência da garantia da contratação previstas nos art. 96 e seguintes da Lei n. º 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de baixo risco e complexidade.
Vistoria
3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
1. MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
Condições de execução
4. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
0. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato ou do instrumento equivalente
0. Métodos, Rotinas de Execução: O serviço será prestado de forma contínua e ininterrupta. O método de prestação consiste na disponibilização constante de toda a base de conhecimento, ferramentas e funcionalidades, ressalvadas as paradas programadas para manutenção, que deverão ser previamente comunicadas à fiscalização com antecedência mínima de 48 horas. A rotina de trabalho da CONTRATADA deverá garantir a constante atualização, não provocar atrasos no processo de geração da folha de pagamento.
Local e Horário da Prestação dos Serviços
4. Local da Prestação: O serviço poderá ser prestado de forma remota ou híbrida. Se necessária a instalação de software nas máquinas físicas, esta deverá ocorrer na Secretaria de Administração, localizada na Rua Alvares de Castro, nº 346, Maricá.
4. Horário da Prestação: O acesso ao software/sistema estará disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana. O serviço de suporte técnico e orientação especializada por canais diretos (telefone, chat) observará o horário comercial (das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira). 
1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5. [bookmark: _Hlk132113223]O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Preposto
5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.
5. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
5. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
Fiscalização Administrativa
5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato
5. Cabe ao gestor do contrato:
17. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
17. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
17. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
17. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
17. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
17. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
1. [bookmark: _Hlk132113265][bookmark: _Hlk132113295]DO RECEBIMENTO
6. Não haverá custos para a Administração Municipal, considerando o contrato ser na modalidade de comodato.
Do recebimento
6. O recebimento provisório se dará em até 15 (quinze) dias, a partir da liberação do login e senha de acesso, mediante termo assinado pelo fiscal técnico. 
6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
6. Ao final de cada período/evento: 
6. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes.
6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade, regularidade e continuidade do serviço no mês anterior e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
6. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
1. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
0. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 8.1.2., 8.1.3. e 8.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 8.1.5., 8.1.6., 8.1.7, e 8.1.8., bem como nos subitens 8.1.2., 8.1.3. e 8.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
7. Multa:
2. Moratória, para as infrações descritas no subitem 8.1.4, de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
2. Compensatória, para as infrações descritas acima, nos subitens 8.1.5. a 8.1.8., de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima no subitem 8.1.3, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
2. Compensatória, para a infração descrita acima no subitem 8.1.2, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
2. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima no subitem 8.1.4, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
2. Compensatória, para a infração descrita acima no subitem 8.1.1., de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
7. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
8. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
7. Na aplicação das sanções serão considerados:
9. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9. as peculiaridades do caso concreto;
9. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9. os danos que dela provierem para o Contratante; e
9. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,5%.

	2 (leve)
	0,8%.

	3 (médio)
	1,4%.

	4 (grave)
	3,6%.

	5 (muito grave)
	4,1%.

	6 (gravíssimo)
	5,0%.



7. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao estabelecido no subitem 13.3.
7. Todas as ocorrências serão registradas pela Prefeitura Municipal de Maricá, que notificará empresa a ser contratada.





INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do ajuste sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o ajuste para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do ajuste.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do ajuste e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do ajuste para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do ajuste, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da Prefeitura Municipal de Maricá quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6



1. DA FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
Forma de seleção
8. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, se tratar de serviço técnico especializado de gerenciamento de serviços, prestado por empresa de notória especialização com base nos seguintes fundamentos:
0.  Atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos;
0. Experiência consolidada no gerenciamento de consignações; 
0. Garantia de confidencialidade e sigilo das informações;
0. Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados;
0. Garantia de ambiente de integração com o sistema de folha de pagamento;
0. Redução de erros manuais e de inconsistências;
0. Segurança e rastreabilidade de dados pessoais e financeiros
0. Inexistência de dispêndio de recursos públicos;
0. Modernização do processo de gestão de consignações.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8. [bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).
8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8. [bookmark: _Hlk121934117]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Da Razão da Escolha do Fornecedor
8. A escolha da empresa fornecedora do software/sistema é fundamentada em uma análise técnica que concluiu pela inviabilidade de competição, com base nos seguintes pilares: 
8. Ser detentora da solução tecnológica LogConsig, software especializado em gestão e averbação eletrônica de consignações em folha de pagamento de servidores públicos.
8. O sistema ofertado pela Consiglog apresenta compatibilidade plena com as necessidades operacionais da Administração, permitindo a automatização do controle das margens consignáveis, a averbação eletrônica de contratos e a integração com o sistema de folha de pagamento municipal. A adoção da solução proposta elimina riscos operacionais identificados no ETP, como retrabalho, erros de cálculo e morosidade no atendimento às instituições financeiras e aos servidores.
8. A proposta comercial da Consiglog prevê a cessão gratuita do direito de uso do sistema (comodato), sem qualquer ônus financeiro para a Administração, cabendo à empresa manter a infraestrutura tecnológica necessária para o funcionamento da plataforma, bem como prestar suporte técnico e atualizações contínuas. Essa forma de contratação encontra amparo jurídico no art. 579 do Código Civil, por se tratar de empréstimo gratuito de bem infungível, e é viável à Administração Pública.
8. Assim, a escolha do fornecedor se justifica pela notória especialização da empresa Consiglog Tecnologia e Soluções Ltda., amplamente demonstrada pelos atestados de capacidade técnica, bem como pela ausência de custos à Administração.

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9. Realizar a fiscalização do objeto contratado.
1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10. Fornecer o login e a senha de acesso à plataforma em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho.
10. Manter a plataforma e todas as suas funcionalidades disponíveis e operacionais, 24 horas por dia, 7 dias por semana, ressalvadas as paradas para manutenção programada.
10. Prestar os serviços de suporte técnico e de orientação nos prazos e condições estabelecidos na proposta comercial.
10. Manter o conteúdo da plataforma constantemente atualizado.
10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação.
10. Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico
10. Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos;
10. Responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas;
10. Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 
10. Responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo(a) setor do órgão responsável pela fiscalização da execução do contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
10. Manter as condições de habilitação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo de execução contratual;
10. Responsabilizar–se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida;
10. Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
10. Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;
10. Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau;
10. Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
10. Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações;
10. Efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observadas as exigências constantes no ordenamento.

1. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11. Não se aplica. O contrato de comodato, por sua natureza, não envolve despesa pública nem transferência de recursos financeiros à contratada. 
11. O fornecimento e a manutenção do sistema ocorrerão sem custo para a Administração Municipal. 
1. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12. Cabe ressaltar que o fornecimento e a manutenção do sistema ocorrerão sem custo para a Administração Municipal. 
1. [bookmark: _Hlk125532829]DISPOSIÇÕES FINAIS
13. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
13. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1. Anexo (A) - Memoria de cálculo da demanda;
1. Anexo (B) - Modelo de termo de recebimento provisório;
1. Anexo (C) - Modelo de termo de recebimento definitivo.
.
Maricá, 30 de outubro de 2025.

Elaborado por, 

________________________________________
Manoel Gonçalves Pereira Neto
Gestão de Contratos
Matrícula nº  113576

Aprovado por, 

____________________________________
Gecimar Jorge de Aragão
Secretário de Administração
Matrícula nº 113478


ANEXO (A) - MEMÓRIA DE CÁLCULO

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA DEMANDA

	A demanda em apreço visa a gestão de consignações realizadas em folha de pagamentos dos servidores municipais. Faz-se necessário o gerenciamento automatizado completo do processo de consignações, em ambiente seguro, rastreável e que respeite a Lei Geral de Proteção de Dados. 

Quantidade:
Servidores Ativos – 9.021
Aposentados Plano Financeiro – 800
Pensionistas Plano Financeiro – 156
Aposentados Plano Previdenciário – 17
Pensionistas Plano Previdenciário – 28
Total estimado de beneficiários – 10.022

Maricá, 30 de outubro de 2025.
Elaborado por,

___________________________
Manoel Gonçalves Pereira Neto
Gestão de Contratos
Matrícula nº 113.576

De acordo,

___________________________
Gecimar Jorge de Aragão
Secretário de Administração
Matrícula nº 113.478



ANEXO (B) – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
	
CONTRATO
	

	Nº DA ORDEM DE SERVIÇO
	
	Nº DA DEMANDA
	 

	UNIDADE RESPONSÁVEL
	 
	DATA DE INÍCIO
	
	DATA DE TÉRMINO
	

	GERENTE DO PROJETO
	
	GESTOR DO CONTRATO
	

	[bookmark: _Toc396253186]PRODUTOS GERADOS

	FASE
		

	Descrição dos Produtos 

	Atividade
	Produto

	
	

	
	

	RECEBIMENTO PROVISÓRIO
Os serviços relacionados na Ordem de Serviço acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela CONTRATANTE.
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
OBSERVAÇÕES


	CIÊNCIA

	Maricá, XX de XXXXXX de 20XX

	Fiscal Técnico
	CONTRATADA

	
_________________________
Mat.: XXXX
	
________________________
Representante Legal (Preposto)



 ANEXO (C) – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
	
CONTRATO
	

	Nº DA ORDEM DE SERVIÇO
	
	Nº DA DEMANDA
	 

	UNIDADE RESPONSÁVEL
	 
	DATA DE INÍCIO
	
	DATA DE TÉRMINO
	

	GERENTE DO PROJETO
	
	GESTOR DO CONTRATO
	

	PRODUTOS GERADOS

	FASE
	

	Descrição dos Produtos 

	Atividade
	Produto

	
	

	
	

	RECEBIMENTO DEFINITIVO
Os serviços integrantes da Ordem de Serviço acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no TERMO DE REFERÊNCIA.
Portanto, as etapas listadas são consideradas homologadas e aceitas pelo Gestor da Contratação e pela Área Requisitante, representada pelo Fiscal Requisitante abaixo identificados.
OBSERVAÇÕES



	CIÊNCIA

	Maricá, XX de XXXXXX de 20XX

	Fiscal Técnico
	CONTRATADA

	
_________________________
Mat.: XXXX
	
________________________
Representante Legal (Preposto)



image1.png
FE(TT)AR

FUNDACAO ESTATAL DE SAUDE DE MARICA





image2.wmf

oleObject1.bin

